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RESUMO

O objetivo do estudo foi analisar o efeito do calendário eleitoral sobre a alocação das receitas públi-
cas por meio de convênios com a União nos municípios brasileiros, controlando aspectos da locali-
zação e região geográfica do município. Utilizou-se técnica de regressão com dados em painel para 
amostra de 1.824 municípios no período de 2008 a 2013. Os resultados apontam que o ano eleitoral 
para prefeitos exerce influência negativa sobre as receitas de convênios, enquanto para Presidente e 
Governador e primeiro ano de mandato (ano pós-eleição) exerceram influência positiva. Em relação à 
variável região geográfica, o resultado foi inverso. Em ambos os modelos, a variável eleição municipal 
foi negativa e significativa. Em contrapartida, a qualidade da gestão fiscal dos municípios foi represen-
tativa para municípios da Região Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e a variável Coeficiente de Gini se 
manteve significativa para municípios das Regiões Sul e Sudeste.

Palavras-Chave: Ciclo Político; Transferências voluntarias; Efeito ano eleitoral; Municípios Brasileiros.

Voluntary transfer revenue: analysis of the electoral year effect in  
brazilian municipalities

ABSTRACT

This study aims to analyze the effect of the electoral calendar on the distribution of municipal revenue 
from voluntary transfers with the Union, controlling aspects of the municipality’s location and geograph-
ical region. A panel data regression technique was used for a sample of 1,824 municipalities from 2008 
to 2013. The results indicated that the mayoral election year has a negative influence on the distribu-
tion of grants, whereas for president and governor and the first year of office (post-election year) had 
a positive influence. Regarding the geographic region variable, the result was inverse. In both models, 
the municipal election variable was negative and significant. On the other hand, the quality of municipal 
fiscal management was only representative for municipalities in the North, Northeast and Center-West 
regions, and the Gini Coefficient variable only remained significant for municipalities in the South and 
Southeast regions.

Keywords: Political Cycle; Voluntary transfers; Electoral year; Brazilian Municipalities.
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1	INT RODUÇÃO

As discussões em torno do regime federativo 
emergiram em âmbito global por duas ques-
tões históricas, a primeira, devido à necessi-
dade de unidade e segurança por parte dos 
Estados constituintes face às ameaças exter-
nas e à necessidade de sustentar a integra-
ção, e a segunda devido a diversificação de 
políticas públicas divididas por profundas 
diferenças étnicas, religiosas e linguísticas, 
especialmente quando tais divisões assumem 
características separatistas (TULLOCK, 1969; 
STEWART, 1977).

Beramendi (2007) considera que o federalismo 
e a descentralização por si só não garantem a 
integração política ou a prosperidade econô-
mica. Para o autor quanto mais os estudiosos 
analisam o federalismo e a descentralização, 
mais cautelosos se tornam em prever seus efei-
tos ou defender sua adoção. 

No Brasil, Arretche (2009) afirma que após 
a Constituição Federal de 1988criou-seum 
modelo de Estado federativo que combina 
ampla autoridade jurisdicional à União, mas 
com oportunidades de veto limitadas aos 
governos subnacionais. As regras que regem 
as interações entre as elites do governo federal 
e dos governos subnacionais favorecem as eli-
tes políticas instaladas no centro. A conclusão 
reforça os achados de Falletti (2005), de que 
a descentralização não aumenta o poder dos 
governadores e dos prefeitos, mas reforça que 
é na esfera da União que se mantém o poder e 
as decisões que dizem respeito ao modo como 
os governos territoriais executam suas próprias 
políticas.

A descentralização de políticas públicas da 
União para os Estados e Municípios está pre-
vista por meio das transferências constitucio-
nais, das transferências legais, transferências 
diretas ao cidadão, das transferências diretas 
ao Sistema Único de Saúde – SUS e das trans-
ferências voluntárias.

As transferências intergovernamentais são con-
sideradas importantes meios de buscar maior 
equilíbrio da economia de Estados e Municípios 
(GOMES; SCARPIN, 2012; RODRIGUES, 
2015)onde os governos estaduais devem atuar 
para atender a demanda por serviços públi-
cos de responsabilidade do Estado. A neces-
sidade de recursos aumenta a cada ano, e as 

transferências intergovernamentais são impor-
tantes meios que ajudam a equilibrar a econo-
mia dos Estados e do Distrito Federal. Diante 
desse contexto, este artigo tem por objetivo 
apresentar as publicações sobre transferên-
cias intergovernamentais que vieram a lume 
nos últimos anos. Como método foi utilizado 
o exploratório-descritivo, tendo como material 
de análise os artigos publicados em periódicos 
nacionais. Foi constatado que o item de maior 
enfoque no estudo está relacionado à transfe-
rência de recursos da União para os Municípios 
e à aplicação dos recursos principalmente em 
Saúde e Educação; alguns textos trataram do 
Bolsa Escola, e poucos trataram do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE. As transferên-
cias voluntárias encontram fundamento na Lei 
Complementar nº 101 (Brasil, 2000) e caracte-
rizam-se pela situação específica de não haver 
contingência legal restringindo sua discricio-
nariedade (MOUTINHO, 2016). A função das 
transferências voluntárias é de incrementar os 
orçamentos anuais dos entes da federação para 
implementação de políticas públicas. Sob essa 
perspectiva, entende-se que o município, por 
estar mais próximo do cidadão, deve exercer 
função primordial no atendimento às demandas 
locais (MOUTINHO, 2016).As transferências de 
recursos da União mediante convênios, contra-
tos de repasse e termos de cooperação técni-
cas são reguladas pelo Decreto nº 6.170/2007, 
que também instituiu o Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) 
e o Portal de Convênios do Governo Federal. 

Vale acrescentar que no dia 2 de outubro de 
2019 foi publicado o Decreto nº.10.035, que 
institui a “Plataforma (+) Brasil” no âmbito 
da administração pública federal para geren-
ciar todas as transferências a Estados e 
Municípios, inclusive, as emendas parlamenta-
res, juntamente com a nova Portaria nº 558, de 
10.10.2019 que altera a Portaria Interministerial 
nº 424/2016.Esta plataforma busca dar maior 
transparência e controle social para o gestor e 
o cidadão, de forma integra de diferentes siste-
mas de cada uma das transferências da União, 
facilitando a operacionalização das diversas 
modalidades de transferências e descentrali-
zações de recursos. Ou seja, permite o acesso 
a uma plataforma centralizada para promover 
uma gestão pública mais íntegra, integrada, 
inovadora, simples, efetiva e transparente, 
com dados abertos atualizados diariamente, o 
cidadão poderá acompanhar a execução das 
políticas públicas.
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Neste sentido, tais instrumentos de transferên-
cia possibilitam maior flexibilidade para lidar 
com situações específicas ou imprevistas, 
aumentando, por outro lado, a discricionarie-
dade do gestor em direcionar oportunistica-
mente os recursos, principalmente em períodos 
próximos do ano eleitoral.

Apesar do embasamento legal, estudos anterio-
res já evidenciam o poder discricionário e influ-
ências político-partidárias nas transferências de 
acordo com a identificação dos prefeitos benefi-
ciados. Para Ferreira e Bugarin (2007), o alinha-
mento político com o Governador do Estado eleva 
o montante das receitas de transferências recebi-
das. Segundo Soares e Melo (2016), as transfe-
rências voluntárias da União, via convênios, não 
cumprem com a função redistributiva, mas é con-
dicionada por fatores políticos e técnicos.

Para a vertente teórica do ciclo político-econô-
mico, este compreende os períodos anteriores 
às eleições em que os governantes oportunistas 
aproveitam-se da assimetria de informações com 
o eleitorado e buscam sinalizar maior competên-
cia (OLIVEIRA; CARVALHO, 2009)este trabalho 
pretende analisar o comportamento das contas 
municipais fluminenses, entre 1998 e 2006, a 
fim de detectar eventuais “comportamentos cícli-
cos” associados ao calendário eleitoral. Usando 
dados em painel para estimar diversas equa-
ções de regressão múltipla, examinam-se rubri-
cas específicas do Orçamento e dos Balanços 
municipais a fim de testar hipóteses sobre a 
existência de manipulações de caráter eleitoral 
executadas pelos governantes. Os resultados 
sugerem que o calendário eleitoral exerce influ-
ência (estatisticamente. Considera-se que no 
cenário nacional é relevante o estudo do federa-
lismo no que se refere à descentralização prática 
das políticas públicas e principalmente à influên-
cia política que ocorre no orçamento em esfera 
municipal. Apoiada na proposição de Gonzalez 
(2000) e no argumento de Shi e Svensson 
(2002) e de Nakaguma e Bender (2006), a pre-
sente pesquisa avança na literatura nacional dos 
ciclos político-econômicos ao discuti-los sobre 
sua perspectiva evolutiva, esperando-se que a 
presença dos ciclos políticos reduza na medida 
em que o regime democrático brasileiro alcance 
maior maturidade.

Observa-se ainda ausência de estudos aprofun-
dados no Brasil que avaliem qual a influência 
do ciclo político-eleitoral sobre as transferên-
cias de convênios da União para os municípios. 

Para validar empiricamente tem-se a hipótese 
de que a descentralização das transferências 
do governo central exerce influência na eleição 
dos governos locais. Para tanto, o estudo con-
siste em analisar o efeito do ano eleitoral sobre 
a distribuição de receitas municipais de convê-
nios com a União, levando-se em consideração 
a localização do município. 

O trabalho está dividido em seis seções. Após 
esta introdução, nas seções dois e três serão 
apresentadas a revisão das principais defini-
ções e estudos empíricos relacionados aos 
temas da teoria dos ciclos político-orçamentá-
rios e das transferências intergovernamentais. 
Na seção quatro os procedimentos metodológi-
cos são descritos para consecução do objetivo. 
Nas seções cinco e seis são descritos os prin-
cipais achados da investigação e discussão e, 
finalmente, as considerações do estudo.

2	T EORIA DOS CICLOS POLÍTICOS

A teoria dos ciclos políticos-orçamentários 
constitui linha da teoria de ciclos políticos de 
negócios (political business cycle) proposto por 
Nordhaus (1975), em que políticos de maneira 
oportunista buscam aumentar sua probabili-
dade de eleição com estímulos a economia em 
ciclos de inflação e desemprego.

A teoria dos ciclos políticos aborda as decisões 
econômicas e/ou políticas dos governantes 
visando induzir o eleitorado ou com fins de pro-
moção pessoal ou partidária(SAKURAI, 2005; 
SAKURAI; GREMAUD, 2007; VASCONCELOS; 
FERREIRA JÚNIOR; NOGUEIRA JUNIOR, 
2013). A lógica é que o chefe do executivo ao 
perceber oscilações na economia busca aumen-
tar a oferta de moeda em períodos pré-eleito-
rais de forma a diminuir o desemprego. Com 
a resposta positiva do eleitorado, volta-se ao 
ciclo gerando inflação e desemprego. Embora 
a racionalidade forte na tomada da decisão dos 
gestores preconizada nesta vertente seja ainda 
controversa na literatura, considera-se que a 
busca do governante pela manutenção de seu 
cargo e status seja responsável por políticas de 
curto prazo e acordos partidários, em busca de 
resultados que privilegiam aparente legalidade 
e legitimidade dos atos, e não a busca pela ges-
tão eficiência capaz de impulsionar a mudança 
e melhoria social no longo prazo.

No modelo clássico de Nordhaus (1975) con-
sidera-se quatro pressupostos: (i) os estímulos 
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fiscais e monetários para o aumento da renda 
real e do emprego têm custo inflacionário; (ii) 
existe um hiato entre benefícios de uma política 
econômica orientada para o crescimento e os 
prejuízos da alta taxa de inflação; (iii) o eleitor 
possui memória curta; e, (iv) os eleitores pos-
suem pequena capacidade de prever o futuro, 
não considerando as consequências pós-eleito-
rais (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011).

Observa-se nas hipóteses de Nordhaus que 
as duas primeiras hipóteses são baseadas em 
políticas macroeconômicas e diretriz de governo 
mais liberal ou mais voltado para os conceitos 
de bem-estar social, enquanto as outras duas 
hipóteses são baseadas em análise crítica do 
eleitor mediano, que não demonstra capaci-
dade reflexiva e analítica das políticas prevale-
centes e seus efeitos futuros. Considera-se que 
historicamente as políticas são tomadas com 
base em informações e interesses realmente 
excludentes da grande maioria da população, 
principalmente nos países em desenvolvimento 
que ainda apresentam grande concentração de 
renda e diferenciação no nível educacional.

De acordo com o modelo de Rogoff (1990), 
os governantes sinalizam ao eleitorado sua 
competência aumentando despesas públicas 
e transferências, e diminuindo investimentos 
públicos, uma vez que os investimentos ape-
nas se tornam visíveis em períodos posteriores. 
Nesse sentido, muitos dos gastos são realiza-
dos priorizando, conforme já comentado, maio-
res chances de reeleição ou perpetuação do 
grupo político no poder.

O ciclo cria problemas de informação assimétrica, 
incentivando governantes a sinalizar sua compe-
tência investindo em obras que sejam perceptí-
veis a população até o período eleitoral, principal-
mente, as que buscam dar visibilidade e marcar 
a gestão do governo municipal. Na literatura, 
é citado o efeito dos ciclos políticos, observado 
com maior frequência em países em processo 
de desenvolvimento (GIAMBIAGI; ALÉM, 2011). 
Corroboram Veiga e Veiga (2007) em indicar que 
os ciclos políticos também existem na composi-
ção dos gastos públicos, favorecendo gastos per-
ceptíveis pelos eleitores e capazes de sinalizar 
competência do gestor público em curto prazo.

No ciclo orçamentário, gestores utilizam da polí-
tica de gastos para estimular a economia, com 
expectativa oportunista de aumentar chances 
de reeleição ou perpetuação do grupo político. 

Sakurai e Gremaud (2007) definem ciclos polí-
ticos como a sensibilidade das variáveis econô-
micas perante fatores associados ao ambiente 
político. Para a teoria, o ciclo político-econômico 
compreende os períodos anteriores às eleições 
em que os governantes oportunistas aprovei-
tam da assimetria de informações com o elei-
torado e buscam sinalizar maior competência.

No Brasil, diversos estudos investigaram a ocor-
rência de ciclos político-orçamentários com des-
taque para trabalhos de Sakurai (2005; 2009), 
Sakurai e Menezes (2008; 2011), Klein e Sakurai 
(2015), Rodrigues (2015) e Gonçalves, Funchal 
e Bezerra Filho (2017). Sakurai (2009) identifi-
cou evidências de ciclos eleitorais e partidários 
nas funções orçamentárias dos municípios bra-
sileiros, entre 1990 e 2005. Os resultados reve-
lam que o fenômeno do ciclo eleitoral é positivo 
(aumenta) nas funções saúde, saneamento, 
assistência e previdência, e negativo (diminui) 
nas funções habitação, urbanismo e transporte.

Sakurai e Menezes (2011) analisaram a exis-
tência de ciclos oportunistas e partidários 
nos municípios brasileiros utilizando dados 
orçamentários, no período de 1989 a 2005. 
Concluem que a ideologia partidária exerce 
influência relativa sobre o desempenho das 
contas públicas municipais, e que ocorre uma 
variação em anos eleitorais de aumento dos 
gastos totais e correntes e redução nos inves-
timentos, receitas tributárias e no resultado 
orçamentário. O aumento do interesse nos 
ciclos políticos e seus efeitos redistributivos 
nos últimos anos decorre também de uma 
maior necessidade de transparência e accou-
ntability na gestão pública, preconizada pela 
necessidade de maior participação popular e 
otimização dos recursos públicos. Assim, na 
próxima seção será abordado a descentraliza-
ção e as transferências intergovernamentais 
no sentido de avaliar de que maneira a des-
centralização também é responsável pela falta 
de controle das transferências.

3	DESCENTRA LIZAÇÃO 
E TRANSFERÊNCIAS 
INTERGOVERNAMENTAIS

Conforme mencionado, a descentralização não 
aumenta o poder de governadores e prefeitos, 
mas reforçam a tese de que é na esfera da 
União que se mantém o poder e as decisões 
que dizem respeito ao modo como os gover-
nos territoriais executam suas próprias políticas 
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(FALLETTI, 2005; ARRETCHE, 2009). Para 
Arretche (2009), políticas instaladas no governo 
federal no Brasil tendem a ter suas preferências 
de políticas alavancadas por um centro forte - 
porque autorizado a legislar sobre as ações de 
Estados e Municípios, e sem necessidade de 
mobilizar coalizões majoritárias de apoio. 

Soares e Melo (2016) consideram que o pro-
cesso de descentralização do Estado brasi-
leiro gerou uma série de incongruências. As 
políticas sociais pactuadas como responsabi-
lidade dos entes federados, foram assumidas 
de maneira irregular, duplicada ou ausente. 
As receitas municipais aumentaram principal-
mente devido a transferências constitucionais, 
com destaque para o Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM). Entretanto, o aumento 
expressivo das transferências desestimulou o 
esforço de arrecadação dos entes subnacio-
nais e incentivou a criação de novos municí-
pios, causando ainda maior endividamento 
de Estados e Municípios. O federalismo fiscal 
brasileiro passou por dois momentos sendo o 
primeiro de descentralização fiscal (de 1980 a 
1994) e o segundo de recentralização (após 
1994). Neste segundo período, a recentrali-
zação pode ser caracterizado com a União 
assumindo um papel crucial na redefinição de 
receitas e gastos públicos, em que as trans-
ferências intergovernamentais receberam 
expansão, chegando a corresponder a 64% 
das receitas orçamentárias dos municípios 
brasileiros em 2010 (SOARES; MELO, 2016).

As transferências intergovernamentais repre-
sentam elemento central no federalismo fis-
cal. São importantes formas de equilíbrio das 
necessidades de recursos regionais por meio 
de fundos específicos ou finalidades previa-
mente determinadas, visando equalizar ou 
pelo menos diminuir diferenças de renda entre 
os entes da federação e atender programas 
governamentais (LIMA, 2015). Para Massardi 
e Abrantes (2014), o Estado utiliza diversos 
instrumentos para garantir o desenvolvimento 
econômico e social, entre eles, a aplicação do 
sistema tributário e as transferências, entre as 
esferas de governo, os instrumentos mais rele-
vantes de intervenção do Estado na economia, 
de maneira a cumprir com a função distributiva.

Os municípios possuem para atendimento das 
demandas da população as receitas prove-
nientes de tributos sob sua competência e de 
transferências de recursos estaduais e federais. 

Quanto às transferências federais, são classi-
ficadas como (i) constitucionais; (ii) legais; (iii) 
do Sistema Único de Saúde (SUS); (iv) trans-
ferência direta ao cidadão; e (iv) voluntárias 
(MATIAS-PEREIRA, 2009).

No que se refere às modalidades de transfe-
rências voluntárias, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (BRASIL, 2000), define as transferências 
voluntárias como “a entrega de recursos corren-
tes ou de capital a outro ente da Federação, a 
título de cooperação, auxílio ou assistência finan-
ceira, que não decorra de determinação legal ou 
os destinados ao Sistema Único de Saúde”.

Por sua vez, o Decreto nº 6.170/2007 tratados 
convênios, contratos de repasse e termos de 
cooperação técnica. Embora apresentem dife-
renciações previstas em texto legal entre esses 
instrumentos, habitualmente são denominados 
sob o conceito genérico de “convênios”. Por 
convênio entende-se o instrumento que disci-
plina a transferência de recursos financeiros 
de órgão da administração pública federal para 
órgão ou entidade da administração pública 
estadual, distrital ou municipal ou entidades pri-
vadas sem fins lucrativos, visando a execução 
de projeto, atividade, serviço ou aquisição de 
bens ou evento de interesse recíproco.

Ferreira e Bugarin (2007), em adaptação do 
modelo de Rogoff (1990), buscou avaliar os 
efeitos das transferências voluntárias dos 
governos federal e estadual sobre a política fis-
cal dos municípios brasileiros. Consideram que 
a coligação de apoio ao governador desempe-
nha papel mais importante na decisão desse 
governante em transferir recursos voluntários 
ao município do que o fato do prefeito pertencer 
ao mesmo partido que o governador.

Soares e Melo (2016) analisaram as transferên-
cias voluntárias da União via convênios sobre 
os critérios político-partidário, redistributivo e 
técnico. O estudo permite indicar que o alinha-
mento partidário dos prefeitos ao presidente 
pode repercutir no montante de transferências 
recebidas. Da mesma maneira, municípios com 
maior arrecadação tributária também foram mais 
beneficiados, evidenciando o viés redistributivo. 
Para os autores, as transferências voluntárias 
representam um instrumento de poder político 
nas negociações horizontais e verticais.

Considera-se diante dos achados anteriores 
relevante o estudo do efeito do calendário 
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eleitoral sobre a alocação de receitas munici-
pais de convênios com a União, controlando 
aspectos da localização e região geográfica 
do município. Para tanto, expõe-se na próxima 
seção os procedimentos metodológicos.

4	 PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS

O estudo, de natureza explicativo com abor-
dagem quantitativa, teve como objeto de aná-
lise os municípios brasileiros. A amostra da 
pesquisa foi composta pelos 1.824 municípios 
entre os anos de 2008 a 2013. Justifica-se 
tal corte temporal nos dados em função da 
maior disponibilidade de dados. A fonte de 
coleta foram os dados oficiais disponíveis na 
Internet. As informações foram obtidas no site 
da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
Após a coleta, as informações foram agrupa-
das e sistematizadas.

A variável dependente consiste nas Receita de 
Transferências de Convênios da União para os 
municípios. Para verificar a influência das variá-
veis independentes sobre a realização dos con-
vênios, utilizou-se a técnica de regressão com 
dados em painel com efeitos fixos, compreen-
dendo dados municipais em relação aos anos 
de estudo definido na amostra.

Para análise do ciclo político, foram categoriza-
dos os anos em períodos pré-eleitorais, eleito-
rais e pós-eleitorais. Caso verdadeiro atribuiu-
-se valor 1 ou 0 caso não satisfeito. Além das 
variáveis de interesse, foram utilizadas como 
variáveis de controle da amostra.

Como variável para medir o desenvolvimento 
econômico e social, adotou-se o Índice FIRJAN 
de Desenvolvimento Municipal (IFDM), que 
mensura anualmente o desenvolvimento dos 
municípios brasileiros nas áreas de emprego e 
renda, educação e saúde.

Para medir a qualidade da gestão pública muni-
cipal, foi utilizado o índice FIRJAN de Gestão 
Fiscal (IFGF), composto pelas dimensões: 
(a) Receita própria; (b) Gastos com pessoal; 
(c) Investimentos; (d) Liquidez; (e) Custo da 
Dívida. Tanto o IFDM quanto o IFGF variam de 
0 a 1, sendo quanto mais próximo de 1 estiver 
o ente maior o seu nível de desenvolvimento ou 
qualidade da gestão municipal.

Como proxy para a desigualdade de renda e 
pobreza do município, utilizou-se o Coeficiente 
de Gini, estimado pelo IBGE. O coeficiente de 
Gini é um indicador econômico utilizado como 
medida de desigualdade de renda, e varia 
entre zero e um, indicando maior concentração 
de renda. O resumo das variáveis utilizadas é 
apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 - Descrição das variáveis utilizadas
Sigla Descrição

LnConv Receita de Convênios no Município (dependente)
LnTRIB Receita Tributária (Log)

D(eleição_munic) Ano de Eleições Municipais (dummy)
D(pos-eleitoral) Ano pós-Eleições municipais (primeiro ano de mandato)

D(eleicao_presid) Ano de Eleições Presidenciais/Governados
IFDM Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal
IFGF Índice FIRJAN de Gestão Fiscal
GINI Coeficiente de Gini de desigualdade de renda

Fonte: Elaborada pelos autores.

Para verificar a influência das variáveis inde-
pendentes sobre a distribuição de receitas de 
convênios da União, utilizou-se a técnica de 
regressão com dados em painel. O modelo de 
dados em painel proposto é representado pela 
Equação 1:

Conv= ∝ + β1Tribit + β2Dpreeleicaoit + β3Deleicaoit + 
β4Dposeleicaoit

 + β5Deleicaopresidit 
+ β6IFDMit + β7 

IFGFit + β8GINIit + εit	 (1)

Em que: Conv = valor de Transferência de 
Convênios da União; RecTrib = valor das 
Receitas Tributárias do município; D(eleição_
munic) = dummy que assume valor 1 nos 
anos em que houve eleição municipal; D(pós-
eleitoral) = dummy que assume valor 1 nos 
anos após eleições municipais, ou primeiro ano 
de mandato; D(eleição_presid) = dummy  que 
assume valor 1 nos anos em que houve eleição 
presidencial; IFDM = valor do Índice FIRJAN de 
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Desenvolvimento Municipal; IFGF = valor do 
Índice FIRJAN de Gestão Fiscal; GINI = valor 
do coeficiente de Gini de desigualdade; εit = 
termo de erro.

Para cada período analisado foram considera-
dos os municípios que apresentavam informa-
ções válidas de Receita de Transferência de 
Convênios da União. A amostra final foi cons-
tituída por 1.824 municípios, distribuídos pelos 
26 Estados da Federação ao longo de seis 
anos, totalizando 10.992 observações.

Optou-se para os valores monetários a trans-
formação em logaritmo de maneira a redu-
zir efeitos de outliers. A utilização de dados 
em painel permite alguns benefícios, entre os 
quais: (a) o controle da heterogeneidade indivi-
dual, (b) o aumento do número de informações 
sobre a amostra, (c) a maior variabilidade, e (d) 
a redução da colinearidade entre as variáveis 
(BALTAGI, 2005). O modelo de dados em pai-
nel permite ainda captar o efeito de variáveis 
que normalmente seriam omitidas em séries 
temporais ou corte transversal.

De maneira complementar, estimou-se tam-
bém o efeito localização, testando quatro 
outros modelos de painel considerando se o 
município está situado em Capital ou Região 
Metropolitana (Cap/RM) ou interior e se o muni-
cípio está nas Regiões Sul e Sudeste ou nas 
demais regiões do Brasil, incluindo variáveis 
dummies de região e de localização.

5	AN ÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção aborda-se a descrição dos dados, 
resultados da regressão de dados em painel 
juntamente comas discussões e confrontando 
com autores e outros estudos relacionados.

5.1	 ANÁLISE DESCRITIVA DOS 
DADOS

A análise descritiva das variáveis de interesse teve 
objetivo de verificar a medida de tendência central 
e a dispersão dos dados, bem como a variação 
entre os municípios (between) em comparação 
com a variação ao longo do tempo (within). Os 
resultados são apresentados nas Tabelas 2 e 3.

Tabela 2 – Estatísticas descritivas das variáveis analisadas
Variável N Média Desvio Padrão Máximo

Convênios União 10944 1200293 3908303 1.06e+08
Receita Tributária 10944 2.92e+07 3.83e+08 1.86e+10

IFDM 10944 .6584839 .1085343 .915605
IFGF 10944 .5275568 .1377704 .9902686
Gini 10944 .5039101 .0403235 .6664

Fonte: Elaborada pelos autores.

A variável Receita de Convênios obteve valor médio 
de R$ 1,202 milhão para o período. Observou-se 
que o IFDM possui no período média de 0,658 
com variabilidade de 10,85%. Com relação aos 

indicadores financeiros de gestão pública munici-
pal, a média do período foi de 0,527, e variação de 
13,77% do IFGF. O Coeficiente de Gini apresentou 
média de 0,503 e baixa variabilidade.

Tabela 3 – Estatística descritiva das variáveis analisadas
Variável Média Std. Dev. Min Max

Receita de Convênios overall 1200293 3908303 7.07 1.06e+08
between 3252081 9.071.677 7.61e+07

within 2168781 -3.18e+07 7.75e+07
Receita Tributária overall 2.92e+07 3.83e+08 0 1.86e+10

between 3.74e+08 90519.04 1.42e+10
within 8.25e+07 -3.96e+09 4.38e+09

IFDM overall .6584839 .1085343 .2762518 .915605
between .1029889 .290997 .9020918

within .0348214 .4778686 .7982043
IFGF overall .5275568 .1377704 .0606015 .9902686

(Continua...)
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Variável Média Std. Dev. Min Max
between .1147239 .122356 .8795341

within .0763551 .1851115 .8954296
Coeficiente de Gini overall .5039101 .0403235 .433 .6664

between .0213145 .4578667 .5542167
within .0342328 .4383435 .6584101

Fonte: Elaborada pelos autores.

A Tabela 3 apresenta que o desvio padrão das 
variáveis receitas de convênios com a União, 
IFDM e IFGF dos municípios ao longo do tempo 
(within) é menor do que o desvio padrão entre 
os municípios (between). Mostra que tais valores 
são determinados por características individu-
ais de cada município, observadas ou não. Tais 
oscilações temporais (within) sustentam evidên-
cias de que os investimentos públicos possuem 
período cíclico em função do período eleito-
ral, conforme Orair, Gouveia e Leal (2014). De 
maneira contrária, as variáveis Receita Tributária 

e o Coeficiente de Gini de desigualdade de 
renda apresentaram desvio padrão maior entre 
os municípios do que ao longo do tempo.

Os resultados da matriz de correlação de 
Pearson evidenciam a associação entre as 
variáveis do estudo, conforme a Tabela 4. 
Identificou-se baixa e moderada correlação 
entre as variáveis, com exceção da variável de 
controle População, representativa do tamanho 
do município, que apresentou alta correlação 
com a Receita Tributária.

Tabela 3 – Continuação.

Tabela 4 – Matriz de Correlação das variáveis analisadas
Receita de 
Convênios

Receita 
Tributária IFDM IFGF Coeficiente de 

Gini População

Receita de Convênios 1.0000
Receita Tributária 0.5505 1.0000

IFDM 0.1679 0.1002 1.0000
IFGF 0.1270 0.0844 0.3981 1.0000

Coeficiente de Gini 0.0153 -0.0064 -0.3146 -0.1086 1.0000
População 0.6320 0.9275 0.1472 0.1164 0.0144 1.0000

Fonte: Elaborada pelos autores.

A matriz evidencia as receitas de convênios, 
receita tributária, IFDM, IFGF, Coeficiente de 
Gini e População. Com exceção do Coeficiente 
de Desigualdade, todas as variáveis mostraram 
correlação positiva. Verifica-se alta colineari-
dade entre as variáveis tamanho da População 
e Receita Tributária, motivo para exclusão da 
primeira do modelo de equação.

5.2	 ANÁLISE DE REGRESSÃO COM 
DADOS EM PAINEL

A regressão linear múltipla foi processada com 
dados empilhados (pooled). Os parâmetros foram 
estimados de acordo com a Equação 1. A influ-
ência das variáveis de ano eleitoral sobre a dis-
tribuição de receitas de convênio é descrita na 
Tabela 5. Para testar a multicolineariedade das 
variáveis foi utilizada a estatística VIF (Variance 
Inflation Factor), indicando ausência de tal pro-
blema com valores inferiores a 10 (Tabela 6). 
Verificou-se ainda a autocorrelação serial pelo 

Teste de Wooldridge e a heterocedasticidade 
dos dados em painel pelo Teste de Wald, tendo 
ambos resultados significativos. Os estimadores 
dos modelos Pooled, Efeito Fixo e Efeito Aleatório 
são descritos na Tabela 5. Ambos foram conside-
rados significativos ao nível de 95% de confiança.

Na estimação via dados em painel é importante 
a definição do modelo que melhor apresenta os 
estimadores, seja modelo de efeito fixo, efeito 
aleatório, ou mínimo quadrado ordinário. Para 
a opção do modelo mais adequado aplica-se o 
teste F de Chow, teste de Breusch-Pagan e o 
teste de endogeneidade de Hausman. Caso o 
teste de F de Chow for significativo, o modelo 
de efeito fixo é mais adequado, caso contrá-
rio, prefere-se o modelo Pooled. No teste de 
Breusch-Pagan, caso significativo utiliza-se o 
modelo de efeitos aleatórios, caso contrário, o 
modelo Pooled. Por fim, o teste de Hausman 
testa se o modelo de efeito fixo é preferível ao 
modelo de efeito aleatório, caso significativo.
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Tabela 5 – Estimação do modelo
Variáveis Independentes Modelo Pooled Modelo Efeito Fixo Modelo Efeito Aleatório

Constante
8.2281*** 6.0494*** 7.959***
(0.3288) (0.6652) (0.3948)

Receita Tributária
0.5314*** 0.4645*** 0.5035***
(0.0087) (0.0284) (0.0129)

Dummy Eleição Munic.
-0.2636*** -0.2045*** -0.2445***
(0.0393) (0.0319) (0.0317)

Dummy Pós-Eleitoral
0.0385 0.044 0.0333

(0.0393) (0.0318) (0.0317)

Dummy Eleição Presid.
0.4733*** 0.5062*** 0.5043***
(0.0677) (0.0763) (0.0664)

IFDM
-2.1286*** 2.3994*** -0.8507***
(0.1637) (0.3408) (0.2181)

IFGF
0.1976* 0.4101*** 0.088
(0.1074) (0.1434) (0.1189)

Gini
-3.7582*** -3.7081*** -4.0001***
(0.5758) (0.7832) (0.6384)

N 10944 10944 10944
R² 0.3051 0.0908 --

R²overall -- 0.2524 0.2998
R²within -- 0.0908 0.0805

R²between -- 0.3642 0.4468
Estatística F 688.01 135.85 --
Chi² de Wald -- -- 2314.04

Teste F de Chow 4.55, prob> F = 0.0000
Teste de Breusch-Pagan Chi² = 3451,62, prob> Chi² = 0,000

Teste de Hausman Chi² = 163,53, p = 0,0000
Fonte: Elaborada pelos autores. Nota: * p< 0.10; ** p< 0.05; *** p< 0.01.

Tabela 6 – Teste de multicolinearidade  
das variáveis

Variaveis VIF 1/VIF
D(elei_presid) 3.79 0.263583

GINI 3.21 0.311389
D(eleit) 2.05 0.48823

D(pos_eleit) 2.04 0.49011
IFDM 1.88 0.53157

lnRecTrib 1.48 0.675954
IFGF 1.3 0.768993

Média VIF 2.25
Fonte: Elaborada pelos autores.

Os resultados das estimações para o modelo 
de efeitos fixos evidenciaram que a distribuição 
de receitas de convênios da União aos municí-
pios pode ser explicada em 9% pelo conjunto 
de variáveis adotadas. Apesar do ajustamento 
do modelo apresentar baixo nível de aderência 
aos dados, o modelo foi considerado satisfató-
rio e com significância econômica. 

As variáveis dummy para anos de eleição muni-
cipal, primeiro ano de gestão (ano pós-eleição) 

e de eleições presidenciais foram também signi-
ficativas, sendo a primeira de relação negativa, 
enquanto que para as demais a relação foi posi-
tiva. O resultado para anos de eleições foi con-
firmado por Arretche e Rodden (2004) e Soares 
e Melo (2016) sobre a distribuição de recursos 
de Transferências Voluntárias da União.

Tal resultado para as eleições municipais pode 
ser enviesado pelo Art. 73 da Lei Eleitoral nº 
9.504/1997, que proíbe nos 3(três) meses ante-
riores ao pleito conduta de “realizar transferên-
cia voluntária de recursos da União aos Estados 
e Municípios, e dos Estados aos Municípios”

As variáveis de controle também forneceram 
informações relevantes sobre a distribuição das 
receitas. A variável para arrecadação tributária, 
qualidade da gestão pública, desenvolvimento 
municipal e desigualdade foram significativas, 
tendo sinais da relação positivos e negativos para 
o Coeficiente de Gini, ambos coerentes com a 
expectativa (BRUNOZI et al., 2011). Desta forma, 
municípios que apresentam melhores indicadores 
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de desenvolvimento econômico e social e de qua-
lidade da gestão pública, e menor desigualdade 
de renda teriam maior acesso à fonte de receitas 
por meio de Convênios com a União.

A variável receita tributária exerce, de fato, 
impacto positivo e significante sobre o recebi-
mento de transferências da União. Desta forma, 
entende-se que municípios com maior autono-
mia financeira foram mais beneficiados com 
recursos. Tais resultados alinham-se com os 
achados de Simão e Orellano (2015) e Soares 
e Melo (2016). Segundo estes autores, o resul-
tado aponta para um caráter não redistributivo 
da política pública. Uma possível explicação pri-
mária para este resultado é de que municípios 
com maior capacidade de arrecadação pos-
suem melhores condições, estrutura e capaci-
dade técnica para atender suas necessidades, 
podendo captar as transferências na modali-
dade de convênios.

De maneira complementar ao modelo de efeitos 
fixos, buscou-se testar efeitos de localização do 
município sobre a arrecadação de convênios da 
União, incluindo variáveis dummies de região e 
de localização. Assumiu valor 1 para municí-
pio capital de Estado ou localizado em Região 
Metropolitana, sendo 0 para o restante (inte-
rior), e valor 1 para municípios da Região Sul e 
Sudeste, e 0 para as demais (Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste). Desta maneira, espera-se que 
municípios que sejam capitais ou localizados 
em regiões metropolitanas apresentem melhor 
desempenho. Portanto municípios localizados 
em regiões mais desenvolvidas do país pare-
cem apresentar melhor desempenho e atenu-
ação do ciclo político (SAKURAI; GREMAUD, 
2007; OLIVEIRA; CARVALHO, 2009este tra-
balho pretende analisar o comportamento das 
contas municipais fluminenses, entre 1998 
e 2006, a fim de detectar eventuais “compor-
tamentos cíclicos” associados ao calendário 
eleitoral. Usando dados em painel para estimar 
diversas equações de regressão múltipla, exa-
minam-se rubricas específicas do Orçamento e 
dos Balanços municipais a fim de testar hipó-
teses sobre a existência de manipulações de 
caráter eleitoral executadas pelos governan-
tes. Os resultados sugerem que o calendário 
eleitoral exerce influência (estatisticamente; 
SAKURAI; MENEZES, 2011).

Foram estimados quatro modelos de regres-
são utilizando as variáveis da Equação 1, 
porém com diferentes observações por perí-
odo. O modelo de municípios capitais e região 
metropolitana obteve 1.513 observações, con-
tra 9.346 dos municípios do interior. Já para o 
modelo por região, obteve 7.201 observações 
para municípios localizados entre o Sul e o 
Sudeste, contra 3.658 para as demais regiões. 

Tabela 7 – Estimação com efeitos fixos para localização e região

Variáveis Independentes Capitais e RM Interior Região Sul e 
Sudeste

Região Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste

Constante 4.3519*** 6.4401*** 8.9273*** 5.9914***
(1.6807) (0.7262) (0.9383) (1.0655)

Receita Tributária
0.5499*** 0.4507*** 0.5071*** 0.3535***
(0.0654) (0.0315) (0.0366) (0.0471)

Dummy Eleição Municipal
-0.1502 -0.2128*** -0.1489*** -0.2301***
(0.0786) (0.0348) (0.035) (0.0643)

Dummy Pós-Eleitoral
0.0208 0.0461 0.0818* 0.0091

(0.0791) (0.0347) (0.0349) (0.064)

Dummy Eleição Presidencial
0.3272 0.5511*** 1.0206*** 0.2122

(0.1673) (0.0853) (0.0982) (0.1434)

IFDM
0.7507 2.5783*** 2.1034*** 2.0411**

(0.9401) (0.3667) (0.386) (0.6527)

IFGF
0.3686 0.4212** -0.1006 1.3626***

(0.3716) (0.1552) (0.1617) (0.2733)

Gini
-1.0596 -4.278*** -10.4742*** -0.152
(1.7491) (0.8733) (1.1413) (1.245)

N 1524 9419 7230 3713
R² within 0.0953 0.0913 0.1434 0.0543

Estatística F (p = 0.000) 19.0035 112.5764 143.9552 25.3048
Fonte: Elaborada pelos autores. Nota: * p< 0.10; ** p< 0.05; *** p< 0.01.
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Observa-se que no teste F da regressão os 
valores foram significativos. Os modelos para 
municípios capitais e região metropolitana e 
municípios do interior obtiveram capacidade 
explicativa da regressão em torno de 9%. Os 
sinais dos estimadores também se mantiveram 
coerentes. Para os municípios capitais ou em 
região metropolitana, o efeito ano eleitoral e 
primeiro ano de mandato não foram significati-
vos. Enquanto que para municípios do interior, 
o efeito ciclo eleitoral obteve significância. As 
variáveis de controle IFDM, IFGF e Coeficiente 
de Gini apresentaram significância estatística 
para o modelo.

Em relação à variável Região, o resultado foi 
inverso. Em ambos os modelos, a variável elei-
ção municipal foi negativa e significante. A qua-
lidade da gestão fiscal dos municípios apenas 
foi positiva e significativa para municípios per-
tencentes a Região Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. Em contrapartida, a variável Coeficiente 
de Gini apenas manteve-se significativa para 
municípios da Região Sul e Sudeste.

Os resultados restritos à amostra definida para 
os dois painéis de dados permitem inferir que 
as receitas obtidas de convênios com a União 
estão associadas direta e positivamente com 
a autonomia financeira dos municípios, repre-
sentada pela proxy de Receitas Tributárias. 
Este dado pode ser explicado por característi-
cas específicas da modalidade de convênios, 
em que há menor dependência de tais recur-
sos pelos municípios, diferentemente de outras 
transferências intergovernamentais de caráter 
constitucional e vinculado.

6	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estudos têm demonstrado a relação de fatores 
do ambiente organizacional no setor público, 
como também aspectos demográficos e cul-
turais, além da relação entre fatores políticos 
e institucionais com políticas fiscais, aloca-
ção de recursos e o desempenho do setor 
público (ALESINA et al., 1999; MENDES, 
1999; AFONSO E JALLES, 2016), bem como 
a mudança no comportamento dos gastos 
em anos próximos das eleições, favorecendo 
funções que sejam perceptíveis pelos elei-
tores e capazes de sinalizar competência do 
gestor público (SAKURAI, 2005; SAKURAI; 
GREMAUD, 2007; SAKURAI; MENEZES, 
2011; VASCONCELOS; FERREIRA JÚNIOR; 
NOGUEIRA JUNIOR, 2013).

O objetivo do estudo foi analisar o efeito do 
calendário eleitoral sobre a alocação das 
receitas públicas por meio de convênios com 
a União nos municípios brasileiros, contro-
lando aspectos da localização e região geo-
gráfica do município.

A amostra foi composta de 1.824 municípios no 
período de 2008 a 2013 a partir dos dados do 
FINBRA, e utilizou-se como metodologia a téc-
nica de regressão com dados em painel.

Os resultados revelaram que a variável ano 
eleitoral para prefeitos exerce influência nega-
tiva e significativa sobre a receita de convênios 
para a amostra dos municípios. Enquanto que 
as variáveis ano eleição para Presidente e 
Governador e primeiro ano de mandato (ano 
pós-eleição) exerceram influência positiva e 
significativa sobre esse mesmo grupo, sendo a 
primeira proeminente sobre a segunda variável. 
Adicionalmente, a análise revelou que variáveis 
da região e localização podem contribuir para 
explicar a heterogeneidade das transferências 
de convênios com a União.

Conforme observado na literatura, tanto a 
arrecadação tributária como as transferências 
intergovernamentais constituem importantes 
dispositivos para a promoção do desenvolvi-
mento social dos municípios. Sendo necessário 
estudos que busquem explicação de como tais 
recursos públicos aplicados contribuem para o 
desenvolvimento socioeconômico dos municí-
pios e para a redução das disparidades. 

Estudos sobre ciclos políticos eleitorais têm 
ganhado importância em estudos sobre compor-
tamento de receitas e de gastos públicos. Nesse 
sentido, esse estudo alinha-se com as evidências 
de estudos anteriores que verificaram a influên-
cia de gastos públicos com objetivos de obter 
vantagens no pleito eleitoral para dar visibilidade 
política aos gestores públicos (ARRETCHE; 
RODDEN, 2004; VEIGA; VEIGA, 2013).

Como limitação da pesquisa, destaca-se que 
a análise foi realizada pelos dados disponíveis 
pelo FINBRA, compreendendo apenas um ciclo 
político local e uma eleição presidencial. Além 
de que não foi considerado o viés partidário da 
distribuição de convênios, sugerindo-se tam-
bém que sejam levados em consideração em 
próxima pesquisa, inclusive para recursos esta-
duais, bem como avaliação da área ou tipo de 
convênio celebrado.
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Sugere-se para pesquisas futuras a verifica-
ção da influência de outras variáveis sobre as 
transferências intergovernamentais, bem como 
a interferência de fatores políticos na distribui-
ção de convênios da União para os Estados e 
Municípios, além da incorporação de distintos 
níveis analíticos na abordagem empírica, por 
meio da avaliação na “Plataforma + Brasil” uti-
lizada para verificar de forma transparente a 
utilização dos recursos públicos, oriundos das 
transferências de convênios com a União para 
os municípios e outras transferências poten-
ciais entre os entes federados.
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